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PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA 

Pregão nº: 03/2024  

Dados da Empresa: 

EMPRESA: FULANO DE SAL COMERCIO DE PAES E ALIMENTOS 

PREPARADOS LTDA. 

CNPJ: 33.455.133/0001-01 

ENDEREÇO: RUA APRIGIO VELOSO, 882, CEP 58.428-830 

CIDADE/ESTADO: CAMPINA GRANDE/PB. 

FONE: (83) 99612-4242 

E-MAIL: contato.fulanodesal@gmail.com 

 

 

A empresa FULANO DE SAL COMERCIO DE PAES E ALIMENTOS 

PREPARADOS LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 33.455.133/0001-01, 

com sede na RUA APRIGIO VELOSO, 882, CEP 58.428-830 BAIRRO 

BELA VISTA – CAMPINA GRANDE-PB, representado por seu sócio 

Hevair Castro Silva, inscrito no CPF sob nº 083.105.084-50, 

vem, respeitosamente, à presença de Vossas Senhorias, 

interpor IMPUGNAÇÃO ao Edital de Licitação nº 03/2024, 

publicado em 01/08/2024, com fundamento na Lei nº 

14.133/2021, pelos motivos a seguir expostos: 

 

I. DA LEGALIDADE E DA TRANSPARÊNCIA 

 

O presente pedido de impugnação fundamenta-se nos princípios 

constitucionais e legais que regem a Administração Pública, 

em especial aqueles estabelecidos no artigo 3º da Lei nº 

14.133/2021, que orienta a condução das licitações e 

contratos administrativos. De acordo com essa normativa, a 
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licitação deve observar, entre outros princípios, a 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a 

Administração e a promoção do desenvolvimento nacional 

sustentável. 

O princípio da isonomia, ou igualdade de condições, exige 

que todos os participantes do processo licitatório tenham as 

mesmas oportunidades e sejam tratados de forma equitativa. 

No entanto, o edital em questão apresenta exigências que 

podem restringir de maneira desproporcional a participação 

de potenciais concorrentes, comprometendo a igualdade de 

condições e limitando a competitividade do certame. Essas 

exigências não só prejudicam a ampla concorrência, mas também 

podem resultar na exclusão de propostas que poderiam oferecer 

condições mais vantajosas para a Administração. 

Adicionalmente, o princípio da seleção da proposta mais 

vantajosa para a Administração busca garantir que a escolha 

do fornecedor ou prestador de serviços seja feita com base 

na proposta que ofereça o melhor equilíbrio entre qualidade 

e custo, promovendo a eficiência e a eficácia dos recursos 

públicos. Requisitos excessivos ou inadequados podem 

enviesar essa seleção, favorecendo apenas um número restrito 

de participantes e limitando a possibilidade de obter a 

proposta mais benéfica. 

A promoção do desenvolvimento nacional sustentável é outro 

princípio fundamental que orienta a realização das 

licitações, incentivando práticas que favoreçam o 

desenvolvimento econômico, social e ambiental. Ao 

estabelecer condições que restringem a concorrência e 

limitam a participação de empresas, o edital em questão pode 

também estar impedindo o acesso a práticas e inovações que 

poderiam contribuir para o desenvolvimento sustentável. 

Dessa forma, o presente pedido de impugnação visa garantir 

que o processo licitatório se mantenha alinhado aos 

princípios da legalidade e da transparência, conforme 

preconizado pela Lei nº 14.133/2021. É imperativo que o 

edital seja revisado e ajustado para assegurar que todas as 

condições de habilitação sejam justas, proporcionais e 

compatíveis com o objeto da licitação, promovendo a ampla 

concorrência e a seleção da proposta mais vantajosa, além de 

contribuir para o desenvolvimento sustentável. 
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II. DOS FATOS 

 

A impugnação ora interposta se fundamenta na necessidade de 

assegurar que o processo licitatório esteja em conformidade 

com os princípios e normas estabelecidos pela legislação 

vigente. A Lei nº 14.133/2021, que rege as licitações e 

contratos administrativos, estabelece diretrizes claras para 

garantir a transparência, a isonomia, e a seleção da proposta 

mais vantajosa para a Administração Pública, princípios 

estes que são fundamentais para a correta condução dos 

certames. 

A presente impugnação se baseia nas seguintes razões, que 

serão detalhadamente expostas a seguir: 

 

1. Incompatibilidade de Exigências: O edital estabelece 

que “a comprovação de aptidão para execução de serviço de 

complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior ao objeto da contratação pode ser feita por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, OU (GRIFO NOSSO) 

regularmente emitidos pelo Conselho Regional de 

Nutricionistas. Vejam: 

 

“8.32 Comprovação de aptidão para execução de serviço 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente 

ou superior com o objeto desta contratação, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas 

jurídicas de direito público ou privado, ou 

regularmente emitidos pelo Conselho Regional de 

Nutricionistas.” 

 

O mesmo edital, no entanto, especifica que é obrigatória a 

apresentação de no mínimo um atestado de capacidade técnica, 

e que este atestado deve estar devidamente registrado no 

Conselho Regional de Nutricionistas. Vejam: 

 

“8.32.1.2 Apresentação de no mínimo um atestado de 

capacidade técnica devidamente registrado no Conselho 

Regional de Nutricionistas.” 
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A contradição entre exigir ou não o registro do atestado de 

capacidade técnica no Conselho Regional de Nutricionistas 

pode criar uma barreira desnecessária para a participação de 

empresas que, embora possam apresentar comprovação adequada 

de sua capacidade técnica, não possuam atestados registrados 

no referido Conselho. Isso pode restringir a competição e, 

portanto, a obtenção da proposta mais vantajosa para a 

Administração Pública. 

 

2. Inadequação da Fase de Habilitação: A fase de 

habilitação tem como objetivo verificar a qualificação 

técnica e a capacidade financeira dos licitantes para a 

execução do objeto da licitação. Normalmente, nesta fase, é 

exigida a apresentação de documentos que comprovem a 

regularidade fiscal, a capacidade técnica e a qualificação 

econômica. Com base nisto, documentos detalhados como o 

Manual de Boas Práticas e Procedimentos Operacionais e o 

Projeto Arquitetônico, por sua complexidade e 

especificidade, são somente solicitados na fase contratual 

ou de execução, quando o vencedor do certame é convocado 

para formalizar o contrato ou cumprir suas atividades 

Destacamos ainda que o projeto arquitetônico inclui a 

assinatura do arquiteto, que prescinde de contratos e 

despesas pelo pretenso contratado, o que é vedado pela 

legislação. No que se refere ao manual de boas práticas, a 

confecção deve se dar por nutricionista responsável técnico, 

o que, considerando que não há ainda responsabilidade técnica 

chancelada junto ao CRN6, torna-se impossível a sua 

assinatura e confecção. 

Tais exigências podem restringir a competitividade e de 

maneira confusa, limitar a participação de potenciais 

concorrentes, uma vez que que são princípios implícitos na 

Lei nº 14.133/2021. 

3. Desproporcionalidade e Restrição à Concorrência: As 

condições estipuladas no edital criam barreiras que não 

correspondem ao grau de complexidade do objeto licitado. 

Isso pode resultar na exclusão de empresas que, embora não 

atendam a todas as exigências estabelecidas, poderiam 

contribuir significativamente com propostas vantajosas para 

a Administração Pública. 

4. Comprometimento da Seleção da Proposta Mais Vantajosa: 

A imposição de requisitos excessivos pode enviesar o processo 

de seleção, limitando a possibilidade de escolha da proposta 
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que ofereça o melhor equilíbrio entre qualidade e custo. A 

competitividade é crucial para garantir que a Administração 

obtenha a melhor proposta possível, em termos de eficiência 

e economia. 

Diante do exposto, requer-se a revisão e a adequação do 

Edital nº 03/2024 para sanar as irregularidades 

identificadas, garantindo que o processo licitatório atenda 

plenamente aos princípios da legalidade e da transparência, 

e promovendo uma competição justa e equitativa. 

 

III. DOS FUNDAMENTOS JURÍDICOS 

 

De acordo com o disposto no artigo 8º, §1º, da legislação 

vigente, a Administração Pública tem o dever de assegurar 

que as condições de habilitação estabelecidas em um processo 

licitatório sejam adequadas e proporcionais ao objeto da 

licitação. Esse princípio visa garantir que o processo 

licitatório seja justo e acessível, promovendo a 

competitividade e permitindo a participação de um número 

adequado de concorrentes. 

No entanto, a análise do edital em questão revela que as 

exigências ali estabelecidas vão além do que seria 

razoavelmente necessário para a habilitação dos licitantes. 

A imposição de requisitos excessivos ou desproporcionais 

pode resultar em uma restrição indevida da concorrência, 

prejudicando a competição e, consequentemente, a obtenção 

das melhores condições para a Administração Pública. 

Exigências que extrapolam o necessário para garantir a 

capacidade técnica dos participantes podem criar barreiras 

artificiais para a participação de empresas e, assim, 

comprometer a transparência e a competitividade do processo 

licitatório. É essencial que as condições de habilitação 

sejam sempre proporcionais e pertinentes ao objeto da 

licitação, a fim de preservar a integridade do processo e 

assegurar que os princípios da isonomia e da seleção da 

proposta mais vantajosa para a Administração sejam 

plenamente atendidos. 

Portanto, é imperativo que se reavaliem as exigências 

estabelecidas no edital, ajustando-as de forma a atender 

adequadamente os requisitos legais sem criar obstáculos 

indevidos à participação dos licitantes, garantindo, assim, 

um processo mais justo e competitivo. 
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IV. DO PEDIDO 

 

Solicita-se a revisão e o ajuste do Edital nº 03/2024 com o 

objetivo de corrigir as irregularidades identificadas e 

citadas nesta peça, de modo a assegurar a conformidade com 

os princípios e disposições estabelecidos pela Lei nº 

14.133/2021. 

As observações realizadas indicam que o edital apresenta 

exigências que podem limitar de forma inadequada a 

participação de potenciais licitantes, comprometendo a ampla 

concorrência e, por conseguinte, a transparência e a 

eficiência do processo licitatório. Tais irregularidades não 

só contrariam os princípios da isonomia e da competitividade 

previstos na referida lei, mas também podem prejudicar o 

interesse público ao restringir a competição e não garantir 

as melhores condições para a Administração Pública. 

A revisão solicitada deve contemplar a adequação das 

condições de habilitação, ajustando-as para que sejam 

compatíveis com o objeto da licitação e proporcionais à sua 

complexidade. Este ajuste visa garantir que o processo 

licitatório se mantenha dentro dos parâmetros legais, 

promovendo a participação de um número maior de concorrentes 

e possibilitando uma disputa mais justa e equilibrada. 

Ao atender a este pedido de revisão, a Administração estará 

não apenas corrigindo as falhas identificadas, mas também 

reafirmando seu compromisso com a legalidade e a eficiência 

dos processos licitatórios, em consonância com as diretrizes 

estabelecidas pela Lei nº 14.133/2021. Dessa forma, 

contribuirá para a realização de um certame que atenda aos 

princípios da transparência, competitividade e obtenção da 

proposta mais vantajosa para a Administração. 

 

Nestes termos, Pede deferimento. 

 

Campina Grande, 12 de agosto de 2024. 

HEVAIR CASTRO 
SILVA:08310508
450

Assinado de forma digital 
por HEVAIR CASTRO 
SILVA:08310508450 
Dados: 2024.08.12 
18:40:55 -03'00'
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ALTERAÇÃO CONTRATUAL Nº 04 DE SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA LIMITADA- FULANO DE SAL COMÉRCIO DE 

ALIMENTOS PREPARADOS LTDA. 

 

 
 

 
HEVAIR CASTRO SILVA, brasileiro, solteiro, estudante, data de nascimento: 
27/10/1994, inscrito no CPF nº 083.105.084-50, portador da carteira de 
identidade nº 1472069447-, expedida por SSP-BA, residente e domiciliado na 
domiciliado na rua João Pequeno, nº 670- Catolé- Campina Grande-PB, CEP: 
58 410 150. 
. 

Único Sócio da sociedade limitada de nome FULANO DE SAL 
COMERCIO DE ALIMENTOS LTDA. Empresa constituída legalmente por 
contrato social devidamente arquivado na Junta Comercial do Estado da 
Paraíba, sob NIRE nº 25 200 866 36 3. Com sede na rua Almirante Barroso, 
nº 1412 – Cruzeiro – Campina Grande-PB- CEP: 58 415 970. Devidamente 
inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica/MF sob o nº 
33.455.133/0001-01, resolve alterar e consolidar seu contrato social, mediante 
as condições estabelecidas nas cláusulas seguintes: 
 
CLÁUSULA 1ª,O capital social que era  no valor de R$ 4.200,00 (quatro mil e 
duzentos reais), passa a ser de R$ 154.200,00( cento e cinquenta e quatro mil 
, e duzentos reais).havendo um aumento de R$ 150.000,00( cento e cinquenta 
mil reais)  , totalmente integralizado neste ato em moeda corrente do País  e 
distribuido da seguinte forma: 
 

 
CLÁUSULA 4ª  Permanecem inalteradas as demais Cláusulas vigentes que 
não colidirem com as disposições do presente instrumento. 
 
CLÁUSULA 5ª  Em razão das modificações, consolida-se, seu CONTRATO 
SOCIAL da referida empresa , com o teor seguinte: 
 

FULANO DE SAL COMÉRCIO DE PÃES E   ALIMENTOS 
PREPARADOS LTDA. 

 
CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO DE SOCIEDADE LIMITADA UNIPESSOAL. 

 
HEVAIR CASTRO SILVA, brasileiro, solteiro, estudante, data de nascimento: 
27/10/1994, inscrito no CPF nº 083.105.084-50, portador da carteira de 
identidade nº 1472069447-, expedida por SSP-BA, residente e domiciliado na 
domiciliado na rua João Pequeno, nº 670- Catolé- Campina Grande-PB, CEP: 
58.410-150. 
 
Único Sócio da sociedade limitada de nome empresarial FULANO DE SAL 
COMÉRCIO DE PÃES E   ALIMENTOS PREPARADOS LTDA. Empresa 

Sócio Nº Quotas Valor R$ 
HEVAIR C. SILVA 154.200 154.200,00 
   Total 154.200 154.200,00 
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constituída legalmente por contrato social devidamente arquivado na Junta 
Comercial do Estado da Paraíba, sob NIRE nº 25 200 866 36 3. Com sede 
na Aprigio Pereira Nepomuceno, nº 910-Terreo- Jardim Paulistano- Campína 
Grande-PB-CEP: 58.414-370.. Devidamente inscrita no Cadastro Nacional de 
Pessoa Jurídica/MF sob o nº 33.455.133/0001-01, RESOLVE, por este 
instrumento, consolidar o contrato social, tornando assim, sem efeito, a partir  
desta data, as Cláusulas e condições contidas no contrato primitivo e 
alterações anteriores, que adequado às disposições da referida Lei nº 
10.406/2002 aplicáveis a este tipo societário, passa a ter a seguinte redação: 
 
CLÁUSULA 1ª - A sociedade limitada unipessoal girá sob o nome empresarial 
FULANO DE SAL COMÉRCIO DE PÃES E   ALIMENTOS PREPARADOS 
LTDA. 
 
CLÁUSULA 2ª A sociedade tem sede na Rua Aprigio Pereira Nepomuceno, 
nº 910-Terreo- Jardim Paulistano- Campína Grande-PB-CEP: 58.414-370. 
 
CLÁUSULA 3ª – A sociedade tem o seguinte objeto social. 
 
CNAE  Nº 10.91-1-01 -  Fabricação De Produtos Da Panificação Industrial.  
 
CNAE  Nº 10.92-9-00 - Fabricação De Biscoitos E Bolachas. 
 
CNAE  Nº  47.21-1-02 - Padaria E Confeitaria Compredominancia De Revenda.  
 
CNAE Nº 47.21-1-04 - Comércio Varejista De Doces, Balas, Bombons e Semelhantes  
 
CNAE Nº56.20-1-04- Fornecimento De Alimentos Preparados preponderantemente 
Para Consumo Domiciliar 
 
CNAE  Nº  47.29-6-99 - Comercio Varejista  de produtos alimenticios em geral 
ou especializado em produtos alimenticios não especificados anteriormente 
 
CLÁUSULA 4ª - A sociedade poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais 
ou outra dependência, no país ou no exterior, mediante alteração contratual 
assinada por todos os sócios. 
 
CLÁUSULA 5ª - O capital social é de R$ 154.200,00. ( cento e cinquenta 
quatro mil e duzentos reais) representado por 154.200(quatro mil, e duzentas) 
quotas de capital, no valor nominal de R$ 1,00(um real) cada uma totalmente 
subscrito e integralizado, em moeda corrente nacional, assim distribuídos: 
 

     

Sócio Nº Quotas Valor R$ 
HEVAIR C. SILVA 154.200 154.200,00 
   Total 154.200 154.200,00 
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CLÁUSULA 6ª DA RESPONSABILIDADE - A responsabilidade dos sócios é 
restrita aos valores das suas quotas, não havendo responsabilidade solidaria 
pelas obrigações sociais, respondendo, no entanto, pela integralização do 
capital social. 
 
CLÁUSULA 7ª - DO INÍCIO DAS ATIVIDADES E PRAZO DE DURAÇÃO 
(art.53, III, F, Decreto n° 1.800/96) - A empresa iniciou suas atividades em 
25/04/2019, e seu prazo de duração é indeterminado. 
 
CLÁUSULA 8ª - DA ADMINISTRAÇÃO (ART. 997, VI; 1.013, 1.015; 
1.064, CC)  A administração da sociedade limitada unipessoal será exercida 
INDIVIDUALMENTE e por prazo INDETERMINADO pelo único sócio HEVAIR 
CASTRO SILVA, que representará legalmente a sociedade e poderá praticar 
todo e qualquer ato de gestão pertinente ao objeto social. 
 

CLÁUSULA 9ª  Ao término de cada exercício, em 31 de dezembro, o 
administrador prestará contas justificadas de sua administração, procedendo 
à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado 
econômico, cabendo ao empresário, os lucros ou perdas apuradas. 
 
CLÁUSULA 10ª O unico sócio Administrador declara, sob as penas da lei, de 
que não está impedido de exercer a administração da empresa, por lei 
especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os 
efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema 
financeiro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as 
relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. 
 
CLÁUSULA 11ª– O único sócio poderá fixar uma retirada mensal, a título de 
pró-labore para o sócio administrador, observadas as disposições 
regulamentares pertinentes. 
 
CLÁUSULA 12ª- A sociedade poderá levantar balanços intermediários ou 
intercalares e distribuir os lucros evidenciados nos mesmos. 
 

 
CLÁUSULA 13ª- Retirando-se, falecendo ou interditado o único sócio, a 
sociedade continuará suas atividades com os herdeiros, sucessores e o 
incapaz, desde que autorizado legalmente. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes o valor de seus haveres será apurado liquidado 
com base na situação patrimonial da empresa, a data da resolução, verificada 
em Balanço Patrimonial especialmente levantado. 
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EMPRESÁRIA LIMITADA- FULANO DE SAL COMÉRCIO DE 

ALIMENTOS PREPARADOS LTDA. 

 

 
 

 
CLÁUSULA 14ª- As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou 
transferidas a terceiros sem o consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para a 
sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a 
alteração contratual pertinente. 
 
CLÁUSULA 15ª  O único sócio declara que a sociedade limitada unipessoal 
se enquadra como Microempresa-ME, nos termos da lei Complementar 
nº123, de 14 de dezembro de 2006, e que não se enquadra em qualquer das 
hipoteses de exclusão relacionadas no § 4º do art. 3º da mencionada lei. (art 
3º, I , LC nº 123, de 2006). 
 

CLÁUSULA 16ª - DO FORO - Fica eleito o Foro da Comarca de CAMPINA 
GRANDE- PB, para qualquer ação fundada neste contrato, renunciando-se a 
qualquer outro por muito especial que seja. 
 
E por estar em perfeito acordo, em tudo que neste instrumento particular foi lavrado, 
obriga-se a cumprir o presente ato constitutivo, e assinam o presente instrumento em 
uma única via que será destinada ao registro e arquivamento na Junta Comercial do 
Estado da Paraíba. 
 

Campina Grande - PB,10 de maio de 2023 
 
 
 
 
 
    

 
HEVAIR CASTRO SILVA 
CPF Nº  083.105.084-50 
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA 
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MANIFESTAÇÃO À IMPUGNAÇÃO 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 03/2024-UFPB
PREGOEIRA: BÁRBARA PRISCILA MOREIRA DE MELO
EMPRESA IMPUGNANTE: FULANO DE SAL COMERCIO DE PAES E ALIMENTOS
PREPARADOS LTDA., INSCRITA SOB CNPJ Nº 33.455.133/0001-01 
OBJETO:  PRESTAÇÃO  DO  SERVIÇO  DE  PREPARO  E  DISTRIBUIÇÃO  DE
REFEIÇÕES  VISANDO  ATENDER  OS  RESTAURANTES  UNIVERSITÁRIOS  DA
UNIVERSIDADE FEDERAL DA PARAÍBA – UFPB 
PROCESSO ELETRÔNICO (SIPAC): 23074.042558/2024-54 

A empresa interpõe IMPUGNAÇÃO ao Edital  do PREGÃO ELETRÔNICO N° 03/2024-UFPB
alegando exigência de qualificação técnica  contraditória,  desproporcional  e  restritiva  do caráter
competitivo da licitação, conforme as razões apresentadas nos autos (aqui resumidas), analisadas e
respondidas  por  esta  Pregoeira,  juntamente  à  Equipe  de  Planejamento  da  Contratação,  com
fundamento na Lei, na Doutrina e na Jurisprudência: 

I - DAS RAZÕES APRESENTADAS PELA EMPRESA 

1. Da tempestividade do pedido de Impugnação

A referida  impugnação  foi  apresentada  dentro  do  prazo  estipulado  no  art.  164  da  Lei
14.133/21 e através dos meios indicados no item 13.3 do Edital, caracterizando assim as condições
que propiciam sua análise. 

2. Da argumentação do pedido de Impugnação

Quanto à razão de contestação, segue texto abaixo (extraído de documentação enviada por e-
mail e anexado ao processo eletrônico):

a) Incompatibilidade de Exigências 

O edital  estabelece que “a comprovação de aptidão para execução de serviço de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior ao objeto da contratação
pode ser feita por meio da apresentação de certidões ou atestados, emitidos por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, OU (GRIFO NOSSO) regularmente emitidos pelo
Conselho Regional de Nutricionistas. Vejam: 

“8.32 Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e
operacional  equivalente  ou  superior  com  o  objeto  desta  contratação,  por  meio  da
apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
ou regularmente emitidos pelo Conselho Regional de Nutricionistas.” 



O  mesmo  edital,  no  entanto,  especifica  que  é  obrigatória  a  apresentação  de  no
mínimo um atestado de capacidade técnica,  e  que este  atestado deve estar  devidamente
registrado no Conselho Regional de Nutricionistas. Vejam: 

“8.32.1.2  Apresentação  de  no  mínimo  um  atestado  de  capacidade  técnica  devidamente
registrado no Conselho Regional de Nutricionistas.” 

A contradição entre exigir ou não o registro do atestado de capacidade técnica no
Conselho  Regional  de  Nutricionistas  pode  criar  uma  barreira  desnecessária  para  a
participação de empresas que,  embora possam apresentar comprovação adequada de sua
capacidade  técnica,  não  possuam atestados  registrados  no  referido  Conselho.  Isso  pode
restringir  a  competição  e,  portanto,  a  obtenção  da  proposta  mais  vantajosa  para  a
Administração Pública. 

b) Inadequação da fase de Habilitação

“A fase  de  habilitação  tem  como  objetivo  verificar  a  qualificação  técnica  e  a
capacidade financeira dos licitantes para a execução do objeto da licitação. Normalmente,
nesta fase, é exigida a apresentação de documentos que comprovem a regularidade fiscal, a
capacidade técnica e  a qualificação econômica.  Com base nisto,  documentos  detalhados
como o Manual de Boas Práticas e Procedimentos Operacionais e o Projeto Arquitetônico,
por sua complexidade e especificidade, são somente solicitados na fase contratual ou de
execução,  quando  o  vencedor  do  certame  é  convocado  para  formalizar  o  contrato  ou
cumprir suas atividades.

Destacamos ainda que o projeto arquitetônico inclui a assinatura do arquiteto, que
prescinde de contratos e despesas pelo pretenso contratado, o que é vedado pela legislação.
No que se refere ao manual de boas práticas,  a confecção deve se dar por nutricionista
responsável  técnico,  o  que,  considerando  que  não  há  ainda  responsabilidade  técnica
chancelada junto ao CRN6, torna-se impossível a sua assinatura e confecção. 

Tais exigências podem restringir a competitividade e de maneira confusa, limitar a
participação de potenciais concorrentes, uma vez que são princípios implícitos na Lei nº
14.133/2021.” 

II.  DA  ANÁLISE  SOBRE  EXIGÊNCIA  DESPROPORCIONAL  QUE  RESTRINGE  A
COMPETIÇÃO 

1. Quanto à exigência desproporcional de qualificação técnica para o objeto da contratação

Cabe à Administração o dever de agir, especialmente no âmbito das licitações, de modo a
garantir  a  aplicação dos  princípios  da eficiência,  igualdade,  razoabilidade  e  competitividade na
condução  de  seus  certames.  A exigência  de  qualificação  técnica  relacionada e  proporcional  ao
objeto a ser contratado está prevista no art. 67 da Lei 14.133/21. Para fins de estabelecimento de
qualificação necessária  e  não exorbitante  são considerados aspectos  relativos  à complexidade e
volume do objeto, alternativas de mercado e possível direcionamento da contratação em virtude de
tais exigências. 

No caso interposto pela referida Impugnação, a Equipe de Planejamento considerou que a
forçosa  exigência  de  apresentação  de  atestado regularmente  emitido  pelo  conselho  profissional
competente embora interessante e prevista no inciso II do artigo supracitado poderia limitar uma



participação mais ampla do mercado. Outro viés considerado foi o de que a apresentação de tal
atestado  caracteriza  apenas  uma  das  formas  de  comprovação  de  aptidão  e  capacidade  técnica
operacional por parte das empresas licitantes.  Assim,  tal  imposição poderia frustrar  a  oferta de
propostas  viáveis  do  ponto  de  execução  e  financeiro  por  parte  de  empresas  interessadas  em
participar da licitação. 

2. Quanto à inadequação de fase habilitatória

Acerca do envio de Manual de Boas Práticas de Fabricação e Projeto Arquitetônico para fins
de  habilitação  fica  posto  que  tais  documentos  deverão  ser  apresentados  para  fins  de  execução
contratual.  De  acordo  com item 5.3.  do  Termo  de  Referência,  o  Manual  de  Boas  Práticas  de
Fabricação deverá ser apresentado em até 30 dias após início da execução do objeto. Quanto ao
Projeto Arquitetônico a Equipe de Planejamento esclarece que: 

“A exigência de apresentação do Projeto Arquitetônico do Restaurante Universitário com
memorial descritivo das soluções adotadas ao processo produtivo, de modo a atender aos
requisitos da Vigilância Sanitária será requerida apenas no ato da assinatura do contrato,
pela licitante vencedora do certame.”

Tal  medida  está  em conformidade com a Súmula  272 do Tribunal  de  Contas  da  União
(TCU), que veda a inclusão de exigências de habilitação que impliquem custos desnecessários antes
da celebração do contrato, preservando assim a competitividade do processo licitatório.

III - DA DECISÃO DA PREGOEIRA 

Considerando os argumentos expostos acima e em respeito aos princípios da Eficiência, da
Igualdade, da Razoabilidade, da Proporcionalidade e da Competitividade, o pedido de Impugnação
foi julgado  parcialmente procedente,  tendo em vista que para as solicitações relacionadas aos
documentos Manual de Boas Práticas de Fabricação e Projeto Arquitetônico não cabem alterações,
apenas esclarecimentos. 

Quanto à qualificação técnica torna-se sem efeito o item 8.32.1.2., que exige “Apresentação
de no mínimo um atestado de capacidade técnica devidamente registrado no Conselho Regional de
Nutricionistas”, permanecendo o entendimento contido no item 8.32. que prevê comprovação de
capacidade  técnica através  de envio  de “certidões  ou atestados por  pessoas  jurídicas  de direito
público ou privado, ou regularmente emitidos pelo Conselho Regional de Nutricionistas”. 

João Pessoa, 14 de agosto de 2024. 

Bárbara Priscila Moreira de Mélo 
Pregoeira da CPL/UFPB
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